
PROCEDIMENTOS JURISDICIONAIS 

TRIBUNAL DA EFTA 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 

de 20 de Setembro de 2011 

no Processo E-5/11 

Órgão de Fiscalização da EFTA/Reino da Noruega 

[Incumprimento de uma parte contratante das suas obrigações — Regulamento (CE) n. o 1406/2002 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2002, que institui a Agência Europeia da Segurança Marítima — 
Regulamento (CE) n. o 1891/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao 
financiamento plurianual das actividades da Agência Europeia da Segurança Marítima no domínio do combate à 

poluição causada por navios e que altera o Regulamento (CE) n. o 1406/2002] 

(2011/C 374/10) 

No Processo E-5/11, Órgão de Fiscalização da EFTA/Reino da Noruega — PEDIDO para que o Tribunal se 
digne declarar que, ao não ter adoptado as medidas necessárias para transpor para a sua ordem jurídica 
interna, no prazo prescrito: a) o acto referido no ponto 56o do capítulo V do anexo XIII do Acordo sobre o 
Espaço Económico Europeu [Regulamento (CE) n. o 1406/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
27 de Junho de 2002, que institui a Agência Europeia da Segurança Marítima], adaptado ao Acordo EEE 
pelo seu Protocolo n. o 1; e b) o acto referido no ponto 56oa, do capítulo V do anexo XIII do Acordo sobre 
o Espaço Económico Europeu [Regulamento (CE) n. o 1891/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de Dezembro de 2006, relativo ao financiamento plurianual das actividades da Agência Europeia da 
Segurança Marítima no domínio do combate à poluição causada por navios e que altera o Regulamento (CE) 
n. o 1406/2002], adaptado ao Acordo EEE pelo seu Protocolo n. o 1, o Reino da Noruega não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força do artigo 7. o do Acordo EEE, o Tribunal, composto de Carl 
Baudenbacher, Presidente e Per Christiansen e Páll Hreinsson (Juiz-Relator), Juízes, proferiu o seu acórdão 
em 20 de Setembro de 2011, cuja parte dispositiva é a seguinte: 

O Tribunal: 

1. Declara que, ao não ter adoptado as medidas necessárias para transpor para a sua ordem jurídica interna, 
no prazo prescrito: a) o acto referido no ponto 56o do capítulo V do anexo XIII do Acordo sobre o 
Espaço Económico Europeu [Regulamento (CE) n. o 1406/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de Junho de 2002, que institui a Agência Europeia da Segurança Marítima], adaptado ao Acordo 
EEE pelo seu Protocolo n. o 1; e b) o acto referido no ponto 56oa, do capítulo V do anexo XIII do 
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu [Regulamento (CE) n. o 1891/2006 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao financiamento plurianual das actividades da 
Agência Europeia da Segurança Marítima no domínio do combate à poluição causada por navios e que 
altera o Regulamento (CE) n. o 1406/2002], adaptado ao Acordo EEE pelo seu Protocolo n. o 1, o Reino 
da Noruega não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do artigo 7. o do Acordo EEE. 

2. Condena o Reino da Noruega no pagamento das despesas do processo.
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